
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.248.259 - SC (2011/0081101-7)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JOÃO DANIELEVIZ 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
JUROS DE MORA. PERCENTUAL. ART. 1º-F DA LEI 9.494/97. REDAÇÃO DA 
LEI 11.960/2009. CORREÇÃO MONETÁRIA. INPC. ÍNDICE.

I. A atual interpretação deste Tribunal, nos termos do julgamento do REsp 
1.205.946/SP, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, é de que a Lei 11.960/2009 
possui aplicação imediata aos processos em curso, vedando-se, somente, a concessão 
de efeitos retroativos à respectiva norma.

II. Os juros de mora relativos a benefícios previdenciários devem incidir no percentual de 
1% ao mês, até a entrada em vigor da Lei n. 11.960/2009, após o que incidem os juros 
aplicados à caderneta de poupança. 

II.  Com relação à correção monetária, impõe-se o afastamento do art. 1º-F da Lei n. 
9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/09, conforme declaração de 
inconstitucionalidade parcial proferida nas ADIs 4.357/DF e 4.425/DF.

III. O INPC deve ser o índice aplicável à correção monetária de benefícios 
previdenciários, tendo em vista expressa disposição do art. 41-A da Lei n. 8.213/91, 
alterado pela Lei 11.430/2006.

IV. Agravo regimental parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior 
(Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de fevereiro de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.248.259 - SC (2011/0081101-7)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JOÃO DANIELEVIZ 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social e 

de Embargos de Declaração opostos por João Danieleviz em face de decisão monocrática em 

Recurso Especial.

O decisum impugnado traz o entendimento de que a regra inserta na Lei n. 

11.960/2009, no que tange aos juros de mora e atualização monetária, só tem incidência nos 

feitos iniciados posteriormente à sua vigência.

O Agravante alega, contudo, que o referido diploma legal possui natureza processual, 

devendo ser aplicado imediatamente.

Já o Embargante afirma que a decisão foi omissa e pugna pela manifestação desta 

Corte em relação aos índices de correção monetária e percentual de juros de mora aplicáveis 

ao caso.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.248.259 - SC (2011/0081101-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

As razões expostas no Agravo Regimental da Autarquia Previdenciária merecem 

acolhida parcial, uma vez que o entendimento assente desta Corte é no sentido de que a Lei n. 

11.960/2009 possui índole eminentemente processual, devendo ser aplicada imediatamente. 

Sobre o tema, veja-se:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PARCELAS VENCIDAS DE AUXÍLIO-ACIDENTE. 
PERCENTUAL DOS JUROS MORATÓRIOS.

1. Nas ações relativas a benefícios previdenciários, os juros 
moratórios incidem à razão de 1% ao mês até a entrada em vigor da Lei n. 
11.960/2009, após o que incidem os juros aplicados à caderneta de poupança.

2. Inaplicável o art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, incluído pela MP n. 
2.180-35/2001, na redação anterior à vigência da Lei n. 11.960/2009, que dizia 
respeito somente às condenações impostas à Fazenda Pública para pagamento 
de verbas remuneratórias devidas a servidores e empregados públicos.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1116776/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 29/10/2014) (grifo nosso)

CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AGRAVO REGIMENTAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. 
ART. 1º-F DA LEI 9.494/97, NA REDAÇÃO DA LEI 11.960/2009. APLICAÇÃO 
IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO.

I. No julgamento do Recurso Especial Representativo da 
Controvérsia 1.205.946/SP, de relatoria do Ministro Benedito Gonçalves, a 
Corte Especial do STJ firmou entendimento no sentido de que a Lei 
11.960/2009 - que novamente alterou o art. 1º-F da Lei 9.494/97, para 
disciplinar os critérios de correção monetária e de juros de mora a serem 
observados "nas condenações impostas à Fazenda Pública, 
independentemente de sua natureza", quais sejam, "os índices oficiais de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança" - também é 
norma de índole eminentemente processual e deve ser aplicada 
imediatamente, enquanto vigorar. Explicitou-se, naquela ocasião, que "no 
período anterior, tais acessórios deverão seguir os parâmetros definidos pela 
legislação então vigente" (STJ, REsp 1.205.946/SP, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, DJe de 02/02/2012).

II. A correção monetária e os juros são matéria de ordem pública 
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e, na forma da jurisprudência desta Corte (STJ, AgRg no REsp 1.144.272/RS, 
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe de 30/06/2010; STJ, REsp 
1.112.524/DF, Rel. Ministro LUIZ FUX, Corte Especial, DJe de 30/09/2010), 
bem como de acordo com o previsto pelo art. 293 do Código de Processo Civil, 
são consectários legais do pleito principal e estão compreendidos, de modo 
implícito, no pedido.

III. Assim, em face do caráter processual dos consectários da 
condenação, a Lei 11.960/2009 tem aplicação imediata aos processos em 
curso, razão pela qual merece ser reformado o decisum agravado, para 
determinar a aplicação imediata, in casu, da referida Lei, para que, a contar de 
30/06/2009, seja utilizado, sobre o benefício previdenciário do recorrido, o 
critério de juros e correção monetária estabelecido no art. 1º-F da Lei 9.494/97, 
com a redação dada pela Lei 11.960, de 29/06/2009, pelos índices oficiais de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.

IV. Agravo Regimental provido, para reformar a decisão 
recorrida.

(AgRg no Ag 1408580/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 17/03/2014) (grifo 
nosso)

Quanto ao percentual aplicável aos juros moratórios, considerando-se: a 

jurisprudência sedimentada desta Corte, o fato de que a ação em análise foi deflagrada em 

junho de 2008, bem como que os juros de mora passam a contar da citação válida, tem-se 

que, ao caso, aplica-se o índice de 1% ao mês até a entrada em vigor do art. 1º-F, com 

redação dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir de quando incidirão os juros aplicados à 

caderneta de poupança.  

Já quanto ao índice de correção monetária aplicável à espécie, tendo em vista a 

declaração de inconstitucionalidade parcial (ADIs 4.357/DF e 4.425/DF), por arrastamento, 

do art. 5º da Lei n. 11.960/2009, esta Corte aplica o INPC como índice de correção 

monetária nas demandas que tratam de benefícios previdenciários, tendo em vista previsão 

específica sobre o tema no art. 41-A da Lei n. 8.213/91, introduzido pela Lei 11.430/2006. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL  NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 
POR IDADE RURAL. REVALORAÇÃO DE PROVAS PELO STJ. 
POSSIBILIDADE. INSS. CUSTAS PROCESSUAIS. ISENÇÃO. JUSTIÇA 
ESTADUAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 178/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. LIMITAÇÃO NOS TERMOS DA SÚMULA 111/STJ. JUROS 
DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DO ART. 5º DA LEI N. 11.960/09, 
QUE ALTEROU O ARTIGO 1º - F DA LEI N. 9.494/97. JUROS MORATÓRIOS. 
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ÍNDICE APLICÁVEL À CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. INPC.

1. Agravo regimental em que o INSS sustenta: (a) impossibilidade 
de reexame do conjunto fático-probatório pelo STJ para fins de concessão de 
benefício, ante o óbice da Súmula 7/STJ; (b) estar isento do pagamento de 
custas na Justiça Estadual; (c) no cálculo dos honorários advocatícios deve 
incidir a Súmula 111/STJ; (d) os juros de mora e correção monetária devem ser 
calculados com observância do disposto no art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com 
redação dada pela Lei n. 11.960/09.

2. Em situações específicas, como a dos autos, evidencia-se a 
necessidade da revaloração dos documentos juntados com a inicial a fim de se 
apurar o início de prova material da condição segurado trabalhador rural. 
Precedentes: AgRg no REsp 1342560/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 20/03/2014; AgRg no REsp 1324819/PR, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 24/08/2012; AgRg no REsp 
1088905/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 15/03/2013; EREsp 
441.958/CE, Rel. Ministro Hélio Quaglia Barbosa, Terceira Seção, DJ 
05/09/2005.

3. "Esta Corte Superior, partindo da premissa de que a lei federal 
somente tem o condão de isentar o INSS das custas federais, sumulou o 
entendimento de que, não havendo lei local em sentido contrário, o INSS não 
goza de isenção do pagamento de custas e emolumentos, nas ações acidentárias 
e de benefícios, propostas na Justiça Estadual (Súmula 178/STJ) (REsp 
1.039.752/DF, Quinta Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 
25/8/2008)".

4. Nas ações previdenciárias, os honorários advocatícios devem 
ser calculados sobre o valor das parcelas vencidas até a data de publicação do 
decisum que reconheceu o direito pleiteado. Inteligência da Súmula 111/STJ.

5. No julgamento dos EDcl no REsp n. 1.379.998/RS (DJe de 
08/11/2013), Rel. Min. Sérgio Kukina, a Primeira Turma manifestou-se a 
respeito dos juros de mora, assentando o entendimento de que devem 
corresponder aos juros aplicáveis à caderneta de poupança, nos termos do art. 
5º da Lei n. 11.960/09, pois, no ponto, o dispositivo não sofreu os efeitos do 
julgamento da ADI n. 4.357/DF.

6. A declaração de inconstitucionalidade parcial, por 
arrastamento, do artigo 5º da Lei n. 11.960/09 (ADI n. 4.425/DF) impõe que 
se fixe o INPC como índice de correção monetária nas demandas que tratam 
de benefícios previdenciários diante de previsão específica no artigo 41-A da 
Lei n. 8.213/91. Nesse sentido, confiram-se: AgRg no AREsp 27.222/SC, 
AgRg no AREsp 30.719/SC, AgRg no AREsp 35.492/SC, AgRg no AREsp 
39.890/SC, todos da relatoria do Ministro Ari Pargendler, DJe de 12/5/2014; e 
AgRg no REsp 1.423.360/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, DJe de 
19/5/2014.
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7. Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no AREsp 301.238/CE, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 04/11/2014) 
(grifo nosso)

PREVIDENCIÁRIO, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE 
MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1º-F DA LEI 9.494/97, NA 
REDAÇÃO DA LEI 11.960/2009. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO 
JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. ADIS 4.357/DF E 4.425/DF. 
DESCABIMENTO. ART. 5º DA LEI 11.960/2009. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS 
PROCESSOS EM CURSO. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
PARCIAL, POR ARRASTAMENTO, DO ART. 5º DA LEI 11.960/2009, QUE 
ALTEROU O ART. 1º-F DA LEI 9.494/97. CONDENAÇÃO DE NATUREZA 
PREVIDENCIÁRIA, IMPOSTA À FAZENDA PÚBLICA. JUROS DE MORA 
APLICÁVEIS À CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA 
PELO INPC, POR FORÇA DO ART. 41-A DA LEI 8.213/91. PRECEDENTES 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(AgRg no EAREsp 174.508/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 04/09/2014; AgRg no REsp 1.440.244/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/10/2014; AgRg 
nos EDcl no REsp 1.456.090/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/10/2014; AgRg no AgRg no REsp 
1.424.522/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 28/08/2014; AgRg no REsp 1.416.722/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/08/2014), a pendência de julgamento, no 
Supremo Tribunal Federal, de ação na qual se discute a constitucionalidade de 
lei, não enseja o sobrestamento dos feitos que tramitam nesta Corte, salvo 
expressa determinação do Pretório Excelso.

II. Conforme decidiu a Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento do REsp 1.205.946/SP, de relatoria do Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, o art. 1º-F 
da Lei 9.494/97, com a redação dada pelo art. 5º da Lei 11.960/2009, tem 
aplicação imediata aos processos em curso, proibindo-se, apenas, a concessão 
dos efeitos retroativos à referida norma.

III. Pacificou-se, também, nesta Corte, o entendimento de que, 
"em virtude da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 
11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas fazendárias deve observar 
índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se aplicando 
os índices de remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os juros 
moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e 
juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar 
natureza tributária, para as quais prevalecerão as regras específicas" (STJ, 
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REsp 1.270.439/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe de 02/08/2013).

IV. Quanto à correção monetária, "tratando-se de benefício 
previdenciário, havendo lei específica, impõe-se a observância do artigo 41-A 
da Lei 8.213/1991, que determina a aplicação do INPC" (STJ, AgRg no REsp 
1.453.066/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 30/09/2014). Em igual sentido: STJ, AgRg no REsp 
1.470.005/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 23/09/2014; STJ, AgRg no REsp 1.452.299/PR, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/10/2014; STJ, AgRg 
no REsp 1.340.432/RS, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 28/08/2014.

V. Na espécie, considerando que se trata de condenação ao 
pagamento de benefício previdenciário (aposentadoria por idade de rurícola), 
cujo termo inicial foi fixado em 21/11/2011, a correção monetária deverá ser 
calculada segundo a variação do INPC, por força do art. 41-A da Lei 
8.213/91, na redação da Lei 11.430, de 26/12/2006, e os juros de mora serão os 
aplicáveis à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, 
na redação da Lei 11.960/2009.

VI. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1436452/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 03/11/2014) 
(grifo nosso)

Por fim, tendo em vista a expressa manifestação sobre a matéria ventilada nos 

Embargos de Declaração — percentual aplicável aos juros moratórios e o índice aplicável à 

correção monetária —, julgo o respectivo recurso prejudicado.  

Ante o exposto, voto por dar parcial provimento ao Agravo Regimental, para 

reconhecer a aplicação do disposto no art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 

n. 11.960/2009, a partir de 30/06/2009, exclusivamente quanto aos juros moratórios, para 

que seja aplicado o percentual de 1% ao mês até a entrada em vigor da Lei n. 11.960/2009, 

após o que incidirão os juros aplicados à caderneta de poupança, bem como a incidência do 

INPC como índice de correção monetária.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0081101-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.248.259 / SC

Números Origem:  101260799  200872110005988

EM MESA JULGADO: 10/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOÃO DANIELEVIZ
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JOÃO DANIELEVIZ
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1382067 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/02/2015 Página  8 de 4


